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    Lao-Tsé, filósofo chinês, disse certa vez: A Educação é interminável. Já para Pierre Furter, não é possível dividir a vida humana em duas fases de aprendizagem, onde se aprende na infância e na adolescência e se goza daquilo que se aprendeu na maturidade. O homem é um ser em permanente construção. Assim, de um termo cunhado na Pedagogia se desenvolve no Brasil, com o apoio da Organização Panamericana de Saúde (OPAS), uma jabuticaba da qual temos (ou deveríamos ter) orgulho: A Educação Permanente em Saúde. O que significa Educação Permanente? E quais seus desdobramentos no Brasil ao longo de quase uma década, no nosso gigante Sistema Único de Saúde (SUS)? Neste e-Book, fruto de uma dissertação de Mestrado Profissional no Formação Interdisciplinar em Saúde (FIS-USP), você vai se apropriar sobre a EPS: seu histórico no Brasil, sua política (PNEPS), as diferenças entre educação permanente e continuada, ações e programas como a Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde (UNA-SUS), Telessaúde, Programa de Educação pelo Trabalho na Saúde (PET-Saúde), dentre outros dispositivos de educação. E muito mais. Apresentamos Capítulos Especiais, você vai aprender umpouco mais sobre: Metodologias ativas de ensino-aprendizagem na Saúde, Formação em Saúde, Educação Popular em Saúde, Práticas Integrativas e Complementares em Saúde e Teleodontologia no novo século trans e pós pandemia. Venha mergulhar no mundo da Educação em Saúde, de uma forma dinâmica, ativa e interativa. *


    Este e-book contém QR-codes, com acesso a conteúdos digitais de áudio, vídeo e textos.


    Autores: Israel Victor de Oliveira, Rogério Nogueira de Oliveira, Mary Caroline Skelton-Macedo, Fernanda Campos de Almeida Carrer e colaboradores.
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    2020: que ano! Um período de grandes dificuldades e muitos desafios no cenário da saúde. Tempo para ressignificar nossa existência e tornar a transformação da realidade (ou a transformação de nossas vidas, de nossos pacientes e comunidade) um propósito de vida. Temos a possibilidade de converter situações duras, de dor, adoecimento e interrupção (como a atual crise sanitária reforçada pela pandemia do novo Coronavírus e o desprezo à Ciência) em grandes oportunidades de mudança, crescimento e desenvolvimento pessoal e profissional. Por que não transgredir para romper paradigmas em nosso sistema educacional e formativo em saúde?


    Para isso, temos uma importante ferramenta, baseada principalmente na tecnologia dos encontros (e desencontros), das relações (muitas vezes de suas deficiências) e interações entre profissionais de saúde, pacientes, gestores, formadores e estudantes deste imenso Mundo da Saúde: a Educação Permanente em Saúde (EPS).


    De acordo com mais recente definição a EPS é “estratégia político-pedagógica que toma como objeto os problemas e necessidades emanadas do processo de trabalho em saúde, e relaciona o ensino, a atenção à saúde, a gestão do sistema e a participação e controle social no SUS. Tem por objetivo a qualificação e aperfeiçoamento do processo de trabalho em vários níveis organizacionais e gerenciais do sistema, orientando-se, portanto, para a melhoria do acesso, qualidade e humanização na prestação de serviços e para o fortalecimento dos processos de gestão político-institucional do SUS no âmbito federal, estadual, municipal e local” (Brasil, 2019).


    Diante da relevância e necessidade de abordagem do tema, elaboramos este e-book, de linguagem acessível para consulta, a partir da revisão narrativa de literatura realizada na dissertação de Mestrado: “A Educação Permanente em Saúde sob a ótica da gestão e do trabalhador da Atenção Básica”. Apresentamos a seguir, os capítulos que compõe este recurso educacional.


    No capítulo Antecedentes Históricos, apresentamos a origem do termo educação permanente, o papel das Conferências Nacionais de Saúde e de programas precursores à Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS).


    No capítulo Concepções acerca da Educação Permanente em Saúde apresentamos as diferentes concepções sobre o tema e as diferenças entre os termos educação permanente e continuada, colocados muitas vezes como termos sinônimos.


    No capítulo seguinte apresentamos a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, suas características e alguns programas desenvolvidos por indução da Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação Na Saúde (SGTES), além da nova proposta de promoção da Educação Interprofissional em Saúde pelo Ministério da Saúde.


    Apresentamos as ações de Educação Permanente mais conhecidas na atualidade. Dentre elas, a reunião de equipe, a Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde (UNA-SUS) e programas de integração ensino-serviço.


    No apêndice você irá encontrar uma proposta de oficina, baseada em metodologias ativas de ensino-aprendizagem, gamificação e aprendizagem móvel, de forma de que o conteúdo teórico sobre Educação Permanente em Saúde contido na obra tenha aplicação prática, num formato ativo, interativo e divertido. É tempo de ressignificar!


    Apresentamos também Capítulos Especiais, com a preciosa colaboração de renomados autores sobre temáticas relacionadas à Educação em Saúde e na Saúde no Brasil.


    Ao longo dos capítulos que seguem esperamos uma leitura agradável e proveitosa e que este material sirva como um guia de consulta rápida sobre Educação Permanente em Saúde para estudantes, trabalhadores, professores e gestores de saúde do nosso gigante Sistema Único de Saúde.


    Utilize o QR Code para ouvir o áudio de apresentação deste livro:
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    Qual a origem do termo Educação Permanente? De acordo com Gadotti (1984), a ideia não é nova: Lao-Tsé, filósofo chinês já dizia séculos antes de Cristo que “a educação é interminável”.


    O termo Educação Permanente surgiu na França: inicialmente com a ideia de Educação Continuada e progressiva, parte de um programa educativo da Revolução de 1789, incorporada na Constituição de 1791. Posteriormente, em relatório apresentado por Condorcet em 1792 na Assembléia Legislativa havia a observação de que a escola deveria acompanhar os indivíduos em todas as etapas da vida, uma vez que não há idade em que não seja útil e possível aprender (Smaha; Carloto, 2010).


    Em meados dos anos 60 do século XX a Educação Permanente fica mais evidenciada associada ao desenvolvimento tecnológico da indústria que exigia a inserção e qualificação de um grande número de pessoas no mercado de trabalho (Costa, 2006).


    Pierre Furter, pesquisador renomado na área da educação, influenciou através das suas obras quem foram traduzidas no Brasil, o conceito de Educação Permanente, reconhecendo que não é possível dividir a vida humana em duas partes de aprendizagem distintas: a aprendizagem na infância e adolescência, compreendida como um período de preparação e a maturidade, onde se goza daquilo que se aprendeu. O homem é um ser em permanente construção e a Educação Permanente é a educação para a vida para todos os homens (daí o termo aprendizagem ao longo da vida) (Goulart, 1997).


    A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) se identifica com a definição proposta por Furter (1974), onde a Educação Permanente é uma estratégia de formação para o desenvolvimento cultural, com o objetivo de orientar os indivíduos envolvidos nesse processo, sendo assim se utiliza das instituições já envolvidas de maneira interdisciplinar. As atividades são desenvolvidas em grupo, orientadas por um profissional interessado e a supervisão e avaliação são feitas por educadores especializados.


    O termo Educação Permanente em Saúde surge na década de 1980, com a Organização Panamericana da Saúde (OPAS), que incorpora o termo cunhado na pedagogia à saúde diante da necessidade de readequar a formação dos profissionais de saúde às demandas emergentes da América Latina e Brasil. Em seu programa de desenvolvimento de recursos humanos para a saúde cria-se uma diferenciação entre os termos Educação Permanente e continuada (que serão abordados no texto sobre concepções).


    Embora não haja um consenso no meio acadêmico sobre o termo, consideramos o referencial de Haddad et al. (1994) que inclui educação em serviço e Educação Continuada no contexto de Educação Permanente em Saúde.


    Na realidade brasileira e da América Latina, nos anos 1990 a aplicação das políticas de austeridade resultou num cenário de deterioração da economia com reflexos sociais, de redução dos investimentos e endividamento institucionais que urgiam a formulação de políticas de reorganização dos serviços (Costa, 2006).


    Tais políticas de ajuste econômico refletiram na qualidade e na prestação dos serviços de saúde à população, nas condições de trabalho e educação dos profissionais de saúde que culminaram na terceirização e na precarização dos vínculos, alinhados ao modelo neoliberal (Haddad et al.,1994).


    Na contramão das políticas de ajuste e de Reforma do Estado impostas à época surgiu uma visão peculiar sobre o desenvolvimento de recursos humanos para o setor de saúde com a incorporação das ideias de Educação Permanente no contexto brasileiro. Simultaneamente, no seio da Reforma Sanitária, ocorreu a preocupação com uma formação qualificada e diferenciada dos profissionais da saúde. Preocupação essa que já ocorria desde as primeiras Conferências Nacionais de Saúde (CNS), como revelam os registros históricos dos anais. Em 1967 (Quadro 2.1) a 4ª Conferência revelou um importante movimento para a formação de recursos humanos para a saúde; os profissionais puderam expressar as dificuldades enfrentadas no serviço público em diferentes eixos temáticos (Costa, 2006; Passone, 2019).


    Acesse o QR Code para ouvir o aúdio sobre as Conferências Nacionais de Saúde:
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    A 8ª Conferência Nacional de Saúde e a 1ª Conferência Nacional de Recursos Humanos constituíram-se um marco para o setor criando um espaço privilegiado para a proposição de soluções aos problemas de formação dos profissionais de saúde, embora a recorrência do tema recursos humanos no sistema público de saúde sejam evidentes muito antes da criação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (Costa, 2006).


    O quadro 2.1 revela a evolução histórica e a contribuição das diversas conferências em temáticas convergentes com a proposta de Educação Permanente em Saúde:


    Quadro 2.1 - Conferências Nacionais de Saúde e contribuição para a criação da PNEPS


    
      
        
          	
            Conferência e período

          

          	
            Temáticas abordadas

          
        


        
          	
            1ª e 2ª CNS (1941 a 1950)

          

          	
            Formação de pessoal de nível superior, (modelo médico centrado)

          
        


        
          	
            3ª CNS (1963)

          

          	
            Descentralização do setor saúde


            Reordenação dos serviços


            Municipalização da educação e formação de pessoal de nível médio

          
        


        
          	
            4ª CNS (agosto a setembro de 1967)

          

          	
            “Recursos Humanos para as Atividades de Saúde”


            Ensino no trabalho, pelo trabalho e para o trabalho

          
        


        
          	
            5ª CNS (1975)

          

          	
            Treinamento em serviço


            Novas metodologias de ensino

          
        


        
          	
            6ª CNS (1977)

          

          	
            Educação continuada


            Carreira de sanitarista

          
        


        
          	
            7ª CNS (1980)

          

          	
            Educação continuada dos recursos humanos


            Participação da sociedade

          
        


        
          	
            8ª CNS (1990)

          

          	
            “Saúde e democracia”


            Responsabilização do Estado pela formação dos trabalhadores e sua gratuidade


            Integração ensino-serviço

          
        


        
          	
            1ª CNRH (1990)

          

          	
            Valorização do trabalhador, trabalho em equipe, órgãos de recursos humanos, relação trabalhador-usuário

          
        


        
          	
            9ª CNS (1992)

          

          	
            Problematização dos processos de trabalho

          
        


        
          	
            2ª CNRH (1993)

          

          	
            Necessidade de integração entre os setores de saúde e educação

          
        


        
          	
            10ª CNS (1996)

          

          	
            NOB/RH-SUS, elaboração da Norma Operacional Básica em Recursos Humanos

          
        


        
          	
            11ª CNS (2000)

          

          	
            Propõe uma agenda para operacionalização da NOB/RH-SUS

          
        


        
          	
            12ª CNS (2003)

          

          	
            Recursos humanos passam a ser tratados como: gestão do trabalho e educação na saúde


            Secretaria da Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

          
        


        
          	
            2004

          

          	
            Criação da PNEPS

          
        

      
    


    Fonte: Adaptado de Costa (2006).


    Assim, a partir da criação do SUS em 1990, no cumprimento do dever constitucional, o Estado tem sua atribuição na formação de recursos humanos na área da saúde, essencial na consolidação da Reforma Sanitária Brasileira (RSB) (Passone, 2019).


    Considerados precursores da política de Educação Permanente, alguns projetos de formação de pessoal merecem destaque: dentre eles o Programa de Preparação Estratégica de Pessoal de Saúde (PPREPS) e o Projeto Larga Escala (PLE), advindos do Programa de Interiorização da Saúde e Saneamento (PIASS), implementado em 1976 com objetivo de ampliar a cobertura da Atenção Básica no Nordeste e ao mesmo tempo, utilizar os recursos humanos provenientes das comunidades onde os trabalhadores estavam inseridos (Lemos, 2016).


    O PPREPS, firmado em 1976 a partir de um acordo complementar entre a OPAS, Ministério da Saúde e Ministério da Educação e Cultura (MEC) visava a adequação e promoção dos recursos humanos em saúde a fim de se desenvolverem sistemas regionalizados eficientes a partir de três objetivos básicos:


    1. A preparação em massa de pessoal de nível médio e elementar;


    2. Apoio à constituição, implementação e funcionamento de 10 regiões docente-assistenciais de saúde, para uma cobertura final de 15 a 20 milhões de habitantes e, para tanto, requereria a redefinição organizacional e de operação do sistema regional dos serviços, a formula,mção dos programas de formação correspondentes com o adequado envolvimento do aparelho formador e a formulação e operação dos mecanismos de articulação e/ou integração entre os setores da educação e da saúde e através dos quais se complementassem em termos estruturais e funcionais; e


    3. Apoio ao estabelecimento de sistemas de desenvolvimento de recursos humanos para a saúde, em cada Estado da União, integrado aos sistemas de planejamento setorial correspondente.


    O PPREPS repercutiu para o surgimento de inovações no campo da formação de recursos humanos em saúde de forma a estimular o desenvolvimento da produção intelectual, práticas sociais e políticas públicas conectados ao processo histórico e a organização de um sistema nacional de saúde equitativo, integral e universal (Paiva et al., 2008).


    O Projeto Larga Escala, fruto de um acordo entre a OPAS, Ministério da Saúde, Educação e Previdência Social surge em 1981 a fim de se elaborar um programa nacional de capacitação de pessoal de nível médio e elementar destinada à diversas áreas de saúde (nutrição, odontologia, enfermagem, diagnósticos) mas tem principalmente na figura do pessoal auxiliar de enfermagem seu principal quantitativo (Costa, 2006).


    Provenientes de famílias de baixa renda e excluídos da educação formal, os profissionais conhecidos como atendentes de enfermagem representavam uma grande parcela da classe trabalhadora de Unidades Básicas de Saúde no território. Assim foram criadas a partir deste programa as Escolas Técnicas do Sistema Único de Saúde (ET-SUS), tendo como seus antecessores os Centro de Formação de Recursos Humanos (CEFORH) (Costa, 2006).


    O PLE foi implementado por dez anos e reconhecidas a necessidade de formação e capacitação do pessoal de enfermagem e as limitações desse programa diante da crescente população de profissionais em um novo século com a precarização dos vínculos trabalhistas, surge no ano 2000 através da Portaria GM 1262/1999, o Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores de Enfermagem (PROFAE) (Costa, 2006).


    O PROFAE, considerado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) uma das experiências de formação técnica de nível médio de maior êxito do mundo, foi uma importante estratégia de capacitação e qualificação de trabalhadores da área de enfermagem (atendentes e auxiliares de enfermagem em atuação no SUS), com vistas à melhoria da qualidade dos serviços e inserção no mercado de trabalho. Em todo o país, participaram cerca de 230.000 atendentes e auxiliares na condição de alunos e 13.000 enfermeiros na função docente (EPSJ, [2019?]).


    A partir das Escolas Técnicas do Sistema Único de Saúde foi instituída através da Portaria nº 1298/2000 (atualizada pela Portaria nº 2970/2009) a Rede de Escolas Técnicas do Sistema Único de Saúde (RET-SUS), que compreende uma estratégia de articulação, troca de experiências, debates e construção da educação profissional em saúde voltadas à formação dos trabalhadores de nível médio do sistema de saúde. Atualmente a RET-SUS é composta por 40 escolas técnicas, centros formadores de recursos humanos e escolas de saúde pública do SUS espalhadas por todos os estados brasileiros (Brasil, 2014b, 2018).


    De acordo com Ferraz et al. (2012, p. 114), no ano de 2003 a partir da criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) o Ministério da Saúde assume seu papel constitucional de gestor federal do Sistema Único de Saúde, no que diz respeito à “formação das políticas orientadoras da formação, desenvolvimento, distribuição, regulação e gestão dos trabalhadores da saúde”. Desenvolve uma série de programas dentre os quais: Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde), Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde), Revalidação de Diplomas Médicos, Residência Multiprofissional em Saúde, Residência Médica e Pró-Internato, Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem, Programa de Formação na Área de Educação Profissional em Saúde (PROFAPS) e fortalecimento das Escolas Técnicas do SUS.


    A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde foi aprovada na XII Conferência Nacional de Saúde e instituída em 2004 por meio da Portaria nº 198, de 13 de fevereiro após pactuação da Comissão Intergestores Tripartite (CIT). Com influência do “Pacto pela Saúde” foi substituída pela portaria GM/MS 1996 de 20 de agosto de 2007, que dispõe sobre novas diretrizes e estratégias de implementação (Brasil, 2007) (Quadro 2.2).


    Com a PNEPS, foram criados os Pólos de Educação Permanente em Saúde (PEPS), responsáveis pela difusão da política nos municípios e numa segunda fase foram criadas as Comissões Integração Ensino-Serviço (CIES) e os Colegiados de Gestão Regional (CGR) que substituem as PEPS (Lemos, 2016).


    Quadro 2.2 - PNEPS e Portarias


    
      
        
          	
            Marco regulatório

          

          	
            Dispositivo

          
        


        
          	
            Portaria GM/MS 198/2004

          

          	
            Locorregiões de saúde orientadas pelos PEPS (Pólos de Educação Permanente em Saúde) – instâncias interinstitucionais colegiadas; reconhecem as necessidades de formação profissional, gestão de estratégias de qualificação da atenção à saúde.

          
        


        
          	
            Portaria GM/MS1996/2007

          

          	
            Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES) vinculadas aos Colegiados de Gestão Regional (CGR) – instâncias intersetoriais e interinstitucionais permanentes responsáveis pela elaboração, condução e desenvolvimento da PNEPS.

          
        

      
    


    Fonte: Brasil (2005b, 2007).


    Como destacam Smaha e Carlotto (2010), apesar da proposta de educação permanente ter sido efetivada na pedagogia há muitos anos foi na saúde que ela se tornou política pública e na realidade brasileira, a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde.
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    A Educação Permanente em Saúde foi definida pela Organização Panamericana da Saúde como um processo dinâmico de ensino e aprendizagem, ativo e contínuo, com a finalidade de análise e melhoramento da capacitação de pessoas e grupos, frente à evolução tecnológica, às necessidades sociais e aos objetivos e metas institucionais (Sardinha Peixoto et al., 2013).


    Já a Política Nacional de EPS define Educação Permanente como:


    aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano das organizações e ao trabalho, baseando-se na aprendizagem significativa e na possibilidade de transformar as práticas dos trabalhadores da saúde 
(Brasil, 2014a).


    De acordo com recente pesquisa sobre a implantação da PNEPS realizada pelo Ministério da Saúde:


    A Educação Permanente em Saúde (EPS) é uma estratégia político-pedagógica que toma como objeto os problemas e necessidades emanadas do processo de trabalho em saúde, e relaciona o ensino, a atenção à saúde, a gestão do sistema e a participação e controle social no SUS. Tem por objetivo a qualificação e aperfeiçoamento do processo de trabalho em vários níveis organizacionais e gerenciais do sistema, orientando-se, portanto, para a melhoria do acesso, qualidade e humanização na prestação de serviços e para o fortalecimento dos processos de gestão político-institucional do SUS no âmbito federal, estadual, 
municipal e local 
(Brasil, 2019).


    A EPS tem a capacidade de proporcionar um aprendizado onde há a intersecção entre o preceito teórico e a prática diária numa relação de interação e construção de novos conhecimentos aliados às necessidades individuais e institucionais. Como uma política de Estado visa a participação e qualificação dos trabalhadores como estratégia de consolidação do Sistema Único de Saúde (Brasil, 2007; Carotta et al., 2009).


    A expansão do sistema de saúde brasileiro iniciada na década de 1970, e a consequente necessidade de desenvolvimento de recursos humanos para o setor levou ao surgimento de diversos programas de formação, que buscaram construir modelos político-pedagógicos comprometidos com a promoção do diálogo entre educação e formação de serviços de saúde (Gigante; Campos, 2016).


    Nesse sentido, o Sistema Único de Saúde em um contexto mais específico da Atenção Básica, por seu tamanho e abrangência está presente na arena dos processos formativos no setor saúde como um lugar privilegiado de ensino e aprendizagem, especialmente em locais onde a assistência à saúde é prestada. Educar “pelo” e “para” o trabalho é a assunção da EPS: onde há produção do cuidado visando a integração, a responsabilidade compartilhada e a resolução de problemas existe simultaneamente o cenário da produção pedagógica pois é ali onde se concentram os encontros entre trabalhadores e usuários (Franco, 2007; Sardinha Peixoto et al., 2013).


    De acordo com Ceccim (2005, p. 161):


    A identificação Educação Permanente em Saúde está carregando, então, a definição pedagógica para o processo educativo que coloca o cotidiano do trabalho – ou da formação – em saúde em análise, que se permeabiliza pelas relações concretas que operam realidades e que possibilita construir espaços coletivos para a reflexão e avaliação de sentido dos atos produzidos no cotidiano. A Educação Permanente em Saúde, ao mesmo tempo em que disputa pela atualização cotidiana das práticas, segundo os mais recentes aportes teóricos, metodológicos, científicos e tecnológicos disponíveis, insere-se em uma necessária construção de relações e processos que vão do interior das equipes em atuação conjunta, – implicando seus agentes –, às práticas organizacionais, – implicando a instituição e/ou o setor da saúde –, e às práticas interinstitucionais e/ou intersetoriais, – implicando as políticas nas quais se inscrevem os atos de saúde.


    Desta forma, é evidente a disputa no cenário político das esferas governamentais por propostas educativas ascendentes, indutoras de mudanças nos serviços de saúde e que levem em consideração a micropolítica dos contextos locais. A complexidade do trabalho em saúde e o excesso de atribuições dos diversos profissionais da Atenção Básica não podem ser aprendidas por meio de formações pontuais (Queiroz et al., 2014).


    A Educação Permanente promove e produz sentidos (daí a incorporação dos conceitos de aprendizagem significativa e problematização): uma ressignifica o cotidiano do agir formativo em saúde; a outra compreende que a aprendizagem ocorre no processo ação-reflexão-ação, caracterizada pelo compromisso e auto-implicação dos atores envolvidos (Ceccim; Feuerwerker, 2004).


    Busca a valorização do trabalho e do trabalhador, a participação dos profissionais no processo ensino-aprendizagem e nas transformações compreendidas no mundo do trabalho, promovendo uma reflexão sobre as necessidades de saúde da população e articula atenção à saúde, formação, gestão e controle social de forma permanente, propondo soluções inovadoras para os problemas de saúde (Merhy et al., 2006; Barth et al., 2014).


    Embora utilizadas com muita frequência como termos sinônimos, educação permanente e educação continuada são distintas, e em algumas situações podem revelar-se justapostas.


    Peduzzi et al. (2009) colocam didaticamente os termos Educação Permanente e Educação Continuada com concepções distintas e complementares: a educação na concepção de educação permanente é significativa e transformadora, centrada no cotidiano do trabalho e na sua valorização como fonte de conhecimento, reconhecendo as práticas voltadas para o exercício multi e interdisciplinar com estratégias pedagógicas voltadas sobretudo para a transformação de práticas. Já na Educação Continuada a valorização do conhecimento como ciência e a educação bancária (ou transmissiva), de forma pontual e desarticulada com os diversos atores que compõe o trabalho em saúde foca em cursos e treinamentos para categorias profissionais individualmente com a finalidade de mudança organizacional.


    A ausência do estímulo para a reflexão e o desenvolvimento (ou estímulo) do conhecimento com aplicabilidade no cotidiano é uma das características da educação continuada, apontadas por Ribeiro e Motta (1996):


    As práticas de educação continuada estão vinculadas apenas à dimensão técnica-objetiva do trabalho e ao mundo do emprego, o que se reflete nos estilos de gestão que, na prática, consideram como objeto tanto pacientes quanto o pessoal do serviço (p. 4).


    Assim, traçamos um paralelo (Quadro 2.3) entre a Educação Permanente da Educação Continuada: enquanto uma recria a teoria e a prática a partir do cotidiano a outra aceita o acúmulo sistemático de informações e aplicação da teoria na prática.


    Quadro 2.3 - Paralelo entre Educação Continuada e Educação Permanente em Saúde


    
      
        
          	
            Educação Continuada

          

          	
            Educação Permanente

          
        


        
          	
            Transmissão de conteúdos

          

          	
            Aprendizagem Significativa

          
        


        
          	
            Experiência (ou aprendizagem) passiva

          

          	
            Experiência (ou aprendizagem) ativa

          
        


        
          	
            Atualização de conhecimentos específicos

          

          	
            Transformação de práticas

          
        


        
          	
            Profissionais específicos

          

          	
            Equipes de atenção em todos os níveis do sistema

          
        


        
          	
            Atividades pontuais, que muitas vezes se esgotam em si mesmas e centralmente definidas

          

          	
            Articulação com a gestão, o sistema e o Controle Social

          
        


        
          	
            Preparação para uma ação específica

          

          	
            Ação formativa no ato de cuidar (Merhy, 2014)

          
        

      
    


    Fonte: O autor.


    Entende-se que a EPS contribui para a melhoria da formação profissional e favorece o fortalecimento do SUS; assegura o desenvolvimento dos trabalhadores e instituições de saúde, qualificando a gestão dos sistemas e serviços (Ricaldoni; Sena, 2006).


    Com a responsabilização da inclusão de ações de formação dos trabalhadores de saúde o SUS ainda se move apesar dos seus desencantamentos e para que se encontrem soluções de saúde para todos os brasileiros não existe outra forma que não passe pela revisão das velhas formas de se produzir saúde (Sarreta, 2009).


    Ceccim e Feuerwerker (2004) sugerem uma ligação orgânica entre o ensino (educação formal, educação em serviço, educação continuada), trabalho (gestão, práticas, serviço) e cidadania (controle social, práticas participativas, ligação com a sociedade civil); um esforço de nomeação da ligação política entre Educação e Saúde, fazendo da EPS uma política de educação na saúde.


    […] aquilo que deve ser realmente central à Educação Permanente em Saúde é sua porosidade à realidade mutável e mutante das ações dos serviços de saúde; é sua ligação política com a formação de perfis profissionais e serviços, a introdução de mecanismos, espaços e temas que geram autoanálise, autogestão, implicação, mudança institucional, enfim, pensamento (disruptura com instituídos, fórmulas e modelos) e experimentação (em contexto em afetividade – 
sendo afetado pela realidade/afecção) 
(Ceccim, 2005, p. 161).


    Porém, de acordo com França et al. (2016) na realidade a Educação Permanente em Saúde é permeada por inúmeros desafios para sua consolidação, cito:


    • a manutenção da fragmentação da atenção à saúde em alguns locais, com o consequente distanciamento da prática inter e multidisciplinar;


    • o foco nas metas de produção em detrimento da qualidade do serviço e o desinteresse dos gestores no estímulo da participação dos profissionais de saúde nas estratégias de educação permanente;


    • as condições precárias de infra-estrutura para realização de atividades coletivas de educação em saúde;


    • a desestruturação dos setores de EPS em alguns serviços;


    • o número reduzido de preceptores, orientadores, tutores e docentes;


    Acrescentando, Bomfim et al. (2017) colocam que a sobrecarga e desvalorização do trabalho em saúde, a vulnerabilidade dos trabalhadores e a formação/capacitação insuficientes constituem dificuldades na operacionalização da Educação Permanente, porém é estratégia indispensável e necessária para a transformação da realidade da Atenção Básica, na reinvenção do trabalho e consequente mudança de práticas.


    A despeito de toda literatura sobre a temática disponível tomamos como referência a concepção de educação permanente em saúde contida na política brasileira onde Educação Permanente em Saúde é a:


    aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano das organizações e ao trabalho, baseando-se na aprendizagem significativa e na possibilidade de transformar 
as práticas dos trabalhadores da saúde 
(Brasil, 2014a).
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    A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde constitui um marco na implementação de diretrizes educacionais em saúde e imprescindível política pública diante da necessidade da promoção de práticas sustentadas pelo contexto dos serviços de saúde e do trabalho em saúde focado nas necessidades dos usuários. Aprovada na XII Conferência Nacional de Saúde e instituída em 2004 por meio da portaria nº 198, de 13 de fevereiro após pactuação da Comissão Intergestores Tripartite foi substituída pela portaria GM/MS 1996 de 20 de agosto de 2007 (Brasil, 2005b; Ceccim; Ferla, 2008; Bomfim et al., 2017).


    A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde supõe a ruptura com o conceito de sistema verticalizado para trabalhar com a idéia de rede (…) em que todas as ações e serviços sejam prestados reconhecendo-se contextos e histórias de vida e assegurando adequado acolhimento e responsabilização pelos problemas de saúde das pessoas e das populações (Brasil 2007, p. 13).


    A PNEPS apresenta as seguintes características:


    1) a articulação entre ensino, trabalho e cidadania; 2) a vinculação entre formação, gestão setorial, atenção à saúde e participação social; 3) a construção da rede do SUS como espaço de formação profissional; 4) o reconhecimento de bases locorregionais como unidades político-territoriais onde estruturas de ensino e de serviços devem se encontrar em cooperação para a formulação de estratégias para o ensino, assim como para o crescimento da gestão setorial, a qualificação da organização da atenção em linhas de cuidado, o fortalecimento do controle social e o investimento na intersetorialidade (Ceccim; Ferla, 2008).


    De acordo com a portaria nº 198/2004 a condução e consequente implantação locorregional da política se daria por meio dos Pólos de Educação Permanente em Saúde (PEPS). O número de pólos por Estado seguia um critério próprio, pactuado nos Conselhos Intergestores Bipartite (CIB) e posteriormente aprovado nos Conselhos Estaduais de Saúde (CES).


    Caberiam aos PEPS: identificar as necessidades de formação; mobilizar a formação de gestores, ações e serviços para a integração da rede de atenção; propor políticas e estabelecer relações interinstitucionais; formular políticas de formação e formadores; estabelecer a pactuação e a negociação entre gestão, controle social, formadores, estudantes e serviços, além de estabelecer as relações de cooperação.


    Diversos atores participaram dos PEPS: gestores, estudantes, atores do controle social, trabalhadores da saúde, associações e demais representantes do serviço e instituições de ensino. Por sua vez, o Ministério da Saúde aloca recursos financeiros na ordem de 40 milhões de reais no primeiro ano e 100 milhões de reais no segundo ano, visando projetos e acordos de cooperação técnica coerentes com a política (Bravin, 2008).


    O desenvolvimento das ações educativas para os profissionais de saúde foi promovido por meio de editais para as instituições de ensino que apresentaram suas propostas e firmaram contratos para sua execução. Com cerca de 30 pólos em dezembro de 2003, com uma grande adesão e mobilização em torno da política no final de 2007 já haviam se instalado no país 97 PEPS (Bravin, 2008).


    Em 2007, com a finalidade de adequar a política ao Pacto pela saúde, os PEPS foram substituídos pelos Centros de Integração Ensino-Serviço, coordenados pelos Colegiados de Gestão Regional e orientados pelos Planos Regionais para a Educação Permanente em Saúde (PAREPS). As principais mudanças ocorridas se referem a descentralização dos recursos do nível federal para o nível estadual e municipal (fundo a fundo) e a submissão de projetos para a formação e capacitação dos trabalhadores a partir das CIES deveriam ser submetidos à CGR e homologados pela CIB (Figura 2.2).
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    Figura 2.2 - Organização da PNEPS a partir da Portaria 1996/07


    Fonte: Cardoso et al. (2017).


    A construção da política local de educação permanente numa lógica ascendente e descentralizada conta com a participação de diversos atores dentre eles gestores, trabalhadores, formadores e movimentos sociais. A conformação e atribuição de cada instância participativa está descrita na portaria nº 1996/2007 (Quadro 2.4):


    Quadro 2.4 - Instâncias, atribuições e atores envolvidos na PNEPS (Portaria 1996/07)


    
      
        
          	
            Instância

          

          	
            Atribuição

          

          	
            Atores envolvidos

          
        


        
          	
            Conselho Estadual de Saúde

          

          	
            I – Definir as diretrizes da Política Estadual e do Distrito Federal de Educação


            Permanente em Saúde;


            II – Aprovar a Política e o Plano de Educação Permanente em Saúde Estadual e do


            Distrito Federal, que deverão fazer parte do Plano de Saúde Estadual e do Distrito


            Federal; e


            III – Acompanhar e avaliar a execução do Plano de Educação Permanente em Saúde


            Estadual e do Distrito Federal.

          

          	
            Representantes de usuários, trabalhadores de saúde, governo e prestadores de serviço.

          
        


        
          	
            Comissão Intergestora Bipartite

          

          	
            I – Elaborar e pactuar o Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde;


            II – Definir o número e a abrangência das Comissões de Integração Ensino-Serviço, sendo no mínimo uma e no máximo o limite das regiões de saúde estabelecidas para o estado;


            III – Pactuar os critérios para a distribuição, a alocação e o fluxo dos recursos financeiros no âmbito estadual;


            IV – Homologar os Planos Regionais de Educação Permanente em Saúde;


            V – Acompanhar e avaliar os Termos de Compromisso de Gestão estadual e municipais, no que se refere às responsabilidades de educação na saúde; e


            VI – Avaliar periodicamente a composição, a dimensão e o trabalho das Comissões de


            Integração Ensino-Serviço e propor alterações caso necessário.

          

          	
            Gestores municipais e estaduais.

          
        


        
          	
            Centro de Integração Ensino-Serviço

          

          	
            I – Apoiar e cooperar tecnicamente com os Colegiados de Gestão Regional para a


            construção dos Planos Regionais de Educação Permanente em Saúde da sua área de


            abrangência;


            II – Articular instituições para propor, de forma coordenada, estratégias de intervenção


            no campo da formação e desenvolvimento dos trabalhadores, à luz dos conceitos e


            princípios da Educação Permanente em Saúde, da legislação vigente, e do Plano


            Regional para a Educação Permanente em Saúde, além do estabelecido nos Anexos


            desta Portaria;


            III – Incentivar a adesão cooperativa e solidária de instituições de formação e


            desenvolvimento dos trabalhadores de saúde aos princípios, à condução e ao


            desenvolvimento da Educação Permanente em Saúde, ampliando a capacidade


            pedagógica em toda a rede de saúde e educação;

          

          	
            Gestores estaduais e municipais de educação e/ou seus representantes;


            Trabalhadores do SUS e/ou entidades representativas;


            Instituições de Ensino com cursos na área da saúde.

          
        


        
          	
            Comissão Intergestora Regional (CIR)

          

          	
            I – Construir coletivamente e definir o Plano de Ação Regional de Educação


            Permanente em Saúde para a região, a partir das diretrizes nacionais, estaduais e


            municipais (da sua área de abrangência) para a educação na saúde, dos Termos de


            Compromisso de Gestão dos entes federados participantes, do pactuado na Comissão


            Intergestores Bipartite (CIB) e das necessidades de formação e desenvolvimento dos


            trabalhadores da saúde;


            II – Submeter o Plano Regional de Educação Permanente em Saúde à Comissão


            Intergestores Bipartite (CIB) para homologação;


            III – Pactuar a gestão dos recursos financeiros no âmbito regional, que poderá ser


            realizada pelo Estado, pelo Distrito Federal e por um ou mais municípios de sua área de


            abrangência;


            IV – Incentivar e promover a participação nas Comissões de Integração Ensino-Serviço,


            dos gestores, dos serviços de saúde, das instituições que atuam na área de formação e


            desenvolvimento de pessoal para o setor saúde, dos trabalhadores da saúde, dos


            movimentos sociais e dos conselhos de saúde da sua área de abrangência;


            V – Acompanhar, monitorar e avaliar as ações e estratégias de educação em saúde


            implementadas na região; e


            VI – Avaliar periodicamente a composição, a dimensão e o trabalho das Comissões de


            Integração Ensino-Serviço e propor alterações caso necessário.

          

          	
            Gestores municipais de saúde do conjunto de municípios de uma região de saúde e representantes do(s) gestor (es) estadual(ais).

          
        

      
    


    Fonte: Araújo (2012).


    A Educação Permanente como política de saúde é fundamental no processo de implantação do SUS e deve atuar em diversas frentes: na formação dos profissionais (universidades), qualificação dos profissionais atuantes (aprendizagem no trabalho), dos gestores com novas formas de gerir e por fim, a comunidades através dos dispositivos de controle social (Santos et al., 2011).


    As ações e programas de educação permanente em saúde induzidas pela política são promovidas pelo Departamento de Gestão da Educação em Saúde (DEGES), subordinado à Secretaria de Gestão da Educação e Trabalho em Saúde do Ministério da Saúde, em três diferentes eixos: formação técnica em saúde, formação superior em saúde e qualificação profissional (Vendruscolo et al., 2018), sintetizadas no quadro 2.5:


    Quadro 2.5 - Eixos de propostas formativas do DEGES/MS


    
      
        
          	
            Eixo

          

          	
            Programa

          

          	
            Objetivos

          

          	
            Legislação e/ou sítio de acesso

          
        


        
          	
            Formação Técnica em Saúde

          

          	
            Projeto de Profissionalização da Saúde na Área de Enfermagem (PROFAE)

          

          	
            Melhoria da assistência na enfermagem e cuidado em saúde; qualificação, fortalecimento e desenvolvimento dos profissionais do SUS.

          

          	
            Portaria nº 162/1999

          
        


        
          	
            Programa de Formação de Profissional de Nível Médio para a Saúde (PROFAPS)

          

          	
            Ampliação e qualificação da força de trabalho para a melhoria da atenção básica e especializada; capacitação nas áreas:


            • Técnico em Radiologia;


            • Técnico em Biodiagnóstico com habilitação


            em: (I) Patologia Clínica, (ii) Citotécnico e (III)


            Hemoterapia;


            • Técnico em Manutenção de Equipamentos;


            • Técnico em Higiene Dental - THD/Auxiliar de


            Consultório Dentário (atualmente técnico de higiene bucal (TSB) e Auxiliar de Saúde Bucal (ASB));


            • Técnico em Prótese Dentária (TPD);


            • Agente Comunitário de Saúde - Formação


            Inicial Técnico em Vigilância Ambiental, epidemiológica


            e sanitária;

          

          	
            Portaria nº 3189/2009

          
        


        
          	

          	
            Fortalecimento da Rede de Escolas Técnicas do SUS (RET-SUS)

          

          	
            Apoio, criação e desenvolvimento de escolas técnicas na área de saúde;


            Objetivos RET-SUS:


            Compartilhar informação e conhecimento; Buscar soluções para problemas de interesse comum; Difundir metodologias e outros recursos


            tecnológicos destinados à melhoria das atividades de ensino, pesquisa e cooperação


            técnica, tendo em vista a implementação de políticas de recursos humanos nível médio


            em saúde; articulação das instituições formadoras de trabalhadores de nível médio em saúde no país, para atuar em sintonia com as necessidades


            ou demandas do SUS.

          

          	
            Portaria nº 1289/2000


            (alterada pela Portaria nº 2970/2009)

          
        


        
          	
            Formação Superior em Saúde

          

          	
            Vivências e Estágios na Realidade do Sistema Único de Saúde - VER-SUS/Brasil

          

          	
            Permitir aos participantes a formação em um novo ambiente de aprendizagem, inserido no cotidiano de trabalho das organizações e serviços de saúde; formação de profissionais comprometidos ética e politicamente com as necessidades de saúde da população.

          

          	
            http://www.otics.org/estacoes-de-observacao/versus

          
        


        
          	

          	
            Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde)

          

          	
            Integração ensino-serviço, visando à reorientação da formação profissional, assegurando uma abordagem integral do processo saúde-doença com ênfase na Atenção Básica, visando transformações na prestação de serviços à população.

          

          	
            Portaria Interministerial MS/MEC nº 2.101/2005.


            Portaria Interministerial MS/MEC nº 3.019/2007

          
        


        
          	

          	
            Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde)

          

          	
            Tem como pressuposto a educação pelo trabalho e disponibiliza bolsas para tutores, preceptores (profissionais dos serviços) e estudantes de graduação da área da saúde, sendo uma das estratégias do Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde, o PRÓ-SAÚDE; tem como fio condutor a integração ensino-serviço-comunidade.

          

          	
            Portaria Interministerial nº 421/2010

          
        


        
          	

          	
            Programa de Valorização dos Profissionais da Atenção Básica 
(PROVAB)

          

          	
            Valorizar e estimular os profissionais de nível superior a comporem as equipes multiprofissionais da Atenção Básica, em especial da Estratégia de Saúde da Família, nos municípios com maior percentual de pobreza, em áreas remotas e de difícil acesso e áreas com populações em maior vulnerabilidade. O PROVAB busca ainda ampliar a integração ensino-serviço-comunidade e a educação pelo trabalho.

          

          	
            Portaria Interministerial nº 2.087, de 1º de setembro de 2011.


            http://provab.saude.gov.br/

          
        


        
          	

          	
            Residências em Saúde: Residência Multiprofissional e em Área Profissional de Saúde; Residência Médica.

          

          	
            Favorecer a inserção qualificada de profissionais de saúde no Sistema Único de Saúde (SUS); é definida em comum acordo com gestores, trabalhadores


            e usuários das regiões prioritárias do país para atuação estratégica dos profissionais de saúde a partir das necessidades e realidades locais e regionais identificadas.

          

          	
            Lei nº 11.129 de 2005

          
        


        
          	

          	
            Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES)

          

          	
            Estimular uma discussão coletiva sobre os arranjos das experiências do cotidiano e a aprendizagem no serviço, possibilitando às partes assumirem responsabilidades mútuas de forma articulada ao processo de ensino-aprendizagem, firmando apoio aos compromissos pactuados entre instituições de ensino e de gestão da saúde nas atividades de formação no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

          

          	
            Portaria Interministerial nº 1.127/ 2015.

          
        


        
          	
            Qualificação Profissional em Saúde

          

          	
            Universidade Aberta do SUS (UNA-SUS)

          

          	
            Educação permanente dos trabalhadores do SUS; Ofertar cursos e programas de especialização, aperfeiçoamento e outras formas de qualificação dirigida aos profissionais do SUS, por meio das instituições que integram a Rede UNA-SUS; Fomentar e apoiar a disseminação de meios e tecnologias de informação e comunicação que possibilitem ampliar a escala e o alcance das atividades educativas; Contribuir para a redução das desigualdades entre as diferentes regiões do País por meio da oferta de cursos de capacitação e educação permanente;

          

          	
            Decreto nº 7.385/2010.


            https://www.unasus.gov.br/

          
        


        
          	

          	
            Ambiente Virtual de Aprendizagem do Sistema Único de Saúde (AVASUS).

          

          	
            Plataforma de conhecimento livre e aberto em saúde, desenvolvida para profissionais e estudantes da área, e com ofertas educacionais disponíveis a qualquer pessoa que busque conhecimento em saúde; pretende qualificar a atenção, formação, gestão e o controle social no Sistema Único de Saúde (SUS).

          

          	
            https://avasus.ufrn.br/

          
        


        
          	

          	
            Telessaúde Brasil Redes

          

          	
            Integrar o ensino e serviço por meio de ferramentas e tecnologias da informação e comunicação, com o objetivo de fortalecer e melhorar a qualidade do atendimento da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde (SUS).

          

          	
            Portaria nº 2.554, de 28 de outubro de 2011.


            Portaria nº 2.546, de 27 de outubro de 2011.


            http://www.saude.gov.br/telessaude

          
        


        
          	

          	
            Portal Saúde Baseada em Evidências

          

          	
            Disponibiliza aos profissionais de saúde acesso rápido e fácil a conteúdos e evidências cientificamente revisadas.


            É uma ação do Ministério da Saúde, em parceria com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do Ministério da Educação (Capes/MEC)

          

          	
            https://psbe.ufrn.br

          
        


        
          	

          	
            InovaSUS

          

          	
            Reconhecer, incentivar e premiar projetos e experiências inovadoras na Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde no Âmbito 
do SUS.

          

          	
            http://www.saude.gov.br/trabalho-educacao-e-qualificacao/gestao-e-regulacao-do-trabalho-em-saude/premio-inovasus

          
        


        
          	

          	
            Comunidade de Práticas

          

          	
            Fomentar e ativar a produção e a construção de conhecimento por meio da troca de experiências entre trabalhadores e gestores de Atenção Básica à Saúde, via plataforma virtual.

          

          	
            https://novo.atencaobasica.org.br/
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